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PARECER JURÍDICO

Pregão Eletrânico ng 003/2022

Consulente: Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Consultado: Procuradoria Jurídica

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA

MUNICIPALDE FLORINEA submete à apreciação da Procuradoria Jurídica, atos do certame
licitatório para manifestação sobre a sua ANULAÇÃO ou VALIDAÇÃO, nos termos do art.
38, VI, da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.

1. DOS RECURSOS

Não houve

2. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

Verificando o procedimento licitatório, encontramos equívocos
que o impedem de prosperar, com desatendimento do que dispõe a Leí Federal ng
8.666/1993, seja na fase interna, como na externa.

Na hipótese, trata-se de procedimento licítatório na Pregão
Eletrõnico ainda regido pela Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.

Assim verifica-se no cer-teme, iniciado em novembro de 2022 a
ausência de "reserva orçamentária", como efetívamente exige-se nos moldes do art. 79,
$ 2g, inciso 111, da citada Lei de Licitações.

3. DA NULIDADE DO PROCEDIMENTO
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''A administração pública pode declarar a nulidade de seus
próprios atos."

"A administração pública pode anular seus próprios atos, quando
eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se
originam direitos'' (...)."

A Lei Federal n9. 8.666/93 e suas alterações em seu art. 49, trata

das hipóteses de revogação e anulação do procedimento licítatórío ao dizer:

"Art. 49 A autoridade competente para aprovação do
procedimento somente poderá revogar licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveníente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anula-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

José Cretella Júnior leciona: "..pe/o pr/nc/b/o da autotute/a
administrativa, quem tem competência para gerar o ato, ou seu superior hierárquico, tem
o poder-dever de anula-lo, se houver vícios que os tornem i]egaís" (C R ETE LLA. ] \J N \ O R, l osé.
Das Licitações Públicas jcomentários à Lei Federa[ n9 8.666, de 2]. de junho de 19931. Río
de Janeiro: Forense, 2001. pág. 305)'

Em razão de se concluir pela anulação do procedimento, resta

prejudica a fundamentação da empresa recorrente

4.CONCLUSÃO

Em razão do quanto articulado, S.M.J. o PARECER é pela anulação
do Procedimento Licitatório na modalidade de , para que

um novo seja instaurado.

Como se observa que no Procedimento Licitatório, não constou
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Anulado o procedimento, se dê conhecimento à empresa que
participou do certame, fornecendo cópia do presente PARECER.

Florínea SP., 16 de Fevereiro de 2023
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DESPACHO DEANULAÇÃO DELICITAÇÃO

Referência:Processo ng 065/2023 Pregão Eletrânico ng 003/2023

Assunto: Administrativo. Processo de licitação. Contratação de empresa especializada em
ministrar cursos e oficinas, com capacidade de fornecer bens de consumo gráficos e
alimentos para atender ao Projeto Educação em Saúde Ambiental para enfrentamento
do "Aedes Aegypti" no município de Florínea

Requerente: Comissão de Licitações do Município de Florínea

Requerido: PREFEITO MUNICIPAL DE FLORINEA, no uso de sua competência e tendo como

prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei Federal n9 8.666/93, bem como:

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e
encerramento dos procedimentos licitatórios em trâmite em sua instância, com
fundamento no teor do art. 49, capuz, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações;

Considerando o arrazoado contido no Parecer exarado pela Assessoria

Jurídica deste Poder, que, dentre outras ponderações, tende à anulação do certame e de

todos of seus atos;

DECIDE

Tendo como princípio o interesse da Administração e a conveniência
administrativa, ANULAR o certame licitatório objeto do Pregão Eletrõníco nQ 003/2022,
detedninando à Comissão de Licitações, que apresente novo procedimento para nova
co12íratação do objeto

Publique-se
Ao fim, arquive-se

Prefeito Municipal de Florínea


